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			APRESENTAÇÃO
MARIA CLARA ARAÚJO ESCURECE PARA DEIXAR TRANSPARENTE!

			Maria Clara Araújo dos Passos,

			Não podemos nos esquecer dos passos… dos tantos passos dados para chegar até aqui. Não nos esquecer dos calos adquiridos no caminho, e nos lembrar dos colos que apoiaram aquelas que vieram antes de nós. Desatando nós, que, por nossa vez, nossa tez e nossa voz, desataremos outras tantas. Que continuarão dando seus passos e refazendo suas rotas, ao abrir e bater portas, entre brasas e brasis, ao entrar e ao sair, ao prender, aprender e ensinar a fugir.

			Entrando e saindo de espaços que também são nossos. Ou podem ser. E, se não forem, que possamos continuar produzindo nossos saberes independentemente deles. E neles também, apesar de seus dissabores.

			Conquistando territórios teóricos-práticos-epistemológicos, de maneira menos lógica e mais sensível, ou melhor, ou mulher, ou nem isso, travestilizando de sensibilidade as ruas e as universidades, e tudo que há, entre.

			Pois se estamos de pé é porque não nos deitamos àqueles que se recusam a acreditar no impossível e nos amanhãs que anunciamos. Há tanto tempo!

			Nós, nem filhos nem filhas. Falhas de uma pátria malamada e hostil que treme ao ouvir nossos passos se aproximando, na iminência de delatar sua farsa, ao demonstrar nossa força e também nossas fragilidades.

			Transtornadas e potentes!

			[image: ]

			Lina Pereira ou

			Linn da Quebrada

			Janeiro de 2022

		


		
			PREFÁCIO

			Carla Cristina Garcia1

			É um prazer apresentar o trabalho da jovem pedagoga Maria Clara Araújo dos Passos. Em Pedagogias das Travestilidades, a autora não apenas estabelece diálogos entre diferentes disciplinas como também constrói seu pensamento conjuntamente com teóricas do feminismo e pesquisadoras/es da história do Movimento de Travestis e Mulheres Transexuais. Essa chave de coalizões torna seu texto potente e apto a questionar os limites e a refletir sobre a educação transgressora que as Pedagogias das Travestilidades propõem. As múltiplas conexões entre esses dois elementos têm sido demonstradas por teóricas, de diferentes áreas do conhecimento, que procuram se posicionar para além da cis-heteronormatividade e da normalidade como elementos de estabilidade pedagógica.

			O ponto de partida deste encontro pode ser situado em uma reflexão de Spivak,2 para quem é necessário refletir sobre as formas como a educação institucional ou o conjunto de discursos e práticas pedagógicas se relaciona com a autodeterminação das populações subalternas do mundo. Essa reflexão vai ao encontro dos questionamentos de Britzman3 sobre a possibilidade de o projeto educativo se converter algum dia em um ponto de encontro das revoltas desconstrutivas: “Poderá a pedagogia suscitar reações éticas que sejam capazes de rejeitar as condições normalizadoras […] [reações éticas] que rejeitam a submissão?” Para ela, esse posicionamento epistemológico oferece alternativas para pensar práxis pedagógicas que rompam com os cânones universalistas, dualistas e cis-heteronormativos:

			A sala de aula pode transformar-se em um espaço que favoreça a mudança social se a prática docente fizer uma revisão na estrutura autoritária que costuma definir suas estratégias e, sobretudo, com o questionamento cotidiano da heterossexualidade normativa, por meio do modelo de aprendizagem transgressora.4

			Falar de pedagogia transgressora leva-nos inevitavelmente aos conceitos de normalidade e anormalidade. Por meio de um exercício nada sutil, as pessoas que não se encaixam na definição de normalidade são enviadas à categoria de anormais. É importante ressaltar que, entre os “anormais”, estão sendo incluídos cada vez mais um conjunto importante de sujeitos que escapam à definição de normalidade. Nesse sentido, é necessário fundamentar essa discussão em uma mesma hermenêutica, interpretando a discursividade que, por meio da linguagem, constrói e desconstrói a linha que separa a normalidade da anormalidade. É preciso fazer isso sem que haja a recondução dos sujeitos situados nessa última categoria para a primeira, de forma que seja possível explorar um novo imaginário político:

			No qual se possam forjar diversas alianças entre pessoas que não se reproduzem, entre os excêntricos [queer] do gênero, os bissexuais, os gays, as lésbicas, os não monogâmicos, alianças que podem começar e inovar as formas de disciplina social e intelectual da universidade.5

			É importante incluir como alvo da pedagogia o tema da diversidade humana em toda sua complexidade, quer seja para continuar a refletir a partir da pedagogia, quer seja para introduzir mudanças nas práxis pedagógicas.

			A partir daí, é possível formular duas perguntas: como a investigação educativa pode refletir sobre as ignorâncias sociais e pedagógicas que cotidianamente sustentam a normalidade como estrutura de construção de subjetividades de gêneros e sexualidades?; e de que maneira se pode estudar a colaboração que a educação presta hoje a um sistema de exclusão da cidadania daqueles que não respondem ao padrão genérico, sexual, étnico e de classe?

			A chamada tradição normalizadora constrói como eixos discursivos os binômios civilização ou barbárie; civilização ou perversão. Essas premissas, presentes na formação docente e nos discursos que circulam constantemente nas instituições educativas, transpassaram a pedagogia normalizadora e se articularam eficazmente com paradigmas pedagógicos posteriores, muitas vezes nas próprias concepções críticas. A normalidade implica a invenção de regulações gerais a partir das quais se medem e se controlam as ações particulares dissidentes, e também geram identificações positivas para produzir subjetividades que possam sustentá-las como um “dever ser”.

			Como se sabe, a normalidade que a escola aspira a manter faz um minucioso trabalho a este respeito: aprendemos a ser mulher ou homem no estrito e dicotômico sentido que isso implica; a ser cisgênero e heterossexual, ou sofrer por não o ser, a silenciar o erotismo e a suprimir a curiosidade. Uma das características da noção de normalidade é que ela se apresenta como ahistórica, de forma que se perde de vista seu contexto de formação. Ela aparece como algo que se poderia chamar de “normal-natural” e, dessa maneira, se equipara com a noção de maioria.

			A ideia de uma normalidade que se produz e reproduz no cotidiano escolar é sustentada por um binarismo pedagógico que se manteve sem questionar, mesmo nas pedagogias críticas, expresso no binômio conhecimento/ignorância. O pensamento binário é construído a partir de categorias que aparecem como opostas: de um lado o hegemônico, o socialmente reconhecido, e, do outro, aquilo que é pensado como seu oposto. A característica principal da construção binária é ser exaustiva – os dois pares do binômio constroem a totalidade – e excludente – ou se está de um lado ou de outro; não há a possibilidade do trânsito. A única forma de pensamento no binarismo é a partir da oposição.

			Pouco questionado na pedagogia, o binarismo entre conhecimento e ignorância é lido no seguinte sentido: o conhecimento é o oposto da ignorância, e a ignorância é um espaço neutro, momento ou estágio a ser superado. Isso se expressa na afirmação de que a ignorância pode ser combatida com o conhecimento. Essa dicotomia não permite nenhuma outra possibilidade e, essa relação polarizada, conforma a totalidade do saber.

			Essa relação entre conhecimento e ignorância se deve a uma simplificação de ambos os conceitos e seus processos e  a uma descontextualização dos regimes de verdade que os  produzem. A crítica a essa lógica vai no sentido de que existem relações entre ambas as partes, que essas são complexas e que há atravessamentos de um lado para o outro. Os binarismos não são a única forma de pensamento, e uma das formas de desconstruí-los é mostrar que são a expressão de uma luta de poderes.

			Conhecimento e ignorância não se excluem mutuamente, mas se necessitam, ou seja, o conhecimento hegemônico necessita produzir ignorância para seguir se sustentando como tal. Nesse sentido, a ignorância6 é esse efeito de conhecimento que é necessário para manter o status quo da normalidade.

			A normalidade social coloca limites ao saber e transforma o que não tolera em problemas de minorias e de interesse de conhecimento apenas para esses grupos ditos minoritários.7 Constrói, assim, dificuldades em visualizar – e chega a negar – as problemáticas relacionadas, por exemplo, às dissidências sexuais e aos gêneros como problemáticas culturais, políticas, econômicas, que têm efeito direto não apenas na vida daqueles que pertencem a essas populações, mas que afetam todos os sujeitos sociais. Nesse sentido, a ignorância é aquilo necessário para que um tipo específico de desconhecimento se mantenha como hegemônico. A questão que se coloca é a forma como os estudos críticos podem contribuir com os movimentos sociais na eliminação desse limite entre conhecimento e ignorância que “funciona para organizar o pensamento e a ação, tanto do que está permitido como do que está proibido”.8

			A pergunta sobre o que é intolerável é uma indagação não apenas a respeito do que a normalidade estabelece, mas também sobre o que se ignora. Dito de outro modo: é um questionamento sobre  o que não se quer conhecer, o que não se tolera conhecer, o que não se permite conhecer. A ignorância não é neutra, não é um estado original de falta de conhecimento; ou seja, é produzida por um modo de conhecer. Muitos setores da sociedade e muitas teorias – ainda que sejam críticas em relação a esses temas – alimentam não uma paixão pelo conhecimento, mas pela ignorância.

			Estudar as ignorâncias que as hegemonias se empenham em deixar em um lugar residual é uma maneira de desestabilizar a normalidade. Também é explorar os limites de nosso próprio pensamento como indivíduo ou grupo. É refletir sobre o que não toleramos conhecer ou até que ponto um grupo tolera conhecer. Perguntas como o que aconteceria se uma travesti fosse a professora de seu/sua filho/a?; por que as famílias e a escola abandonam as travestis?; e por que uma professora lésbica deve esconder de seus alunos que vive com outra mulher? nos colocam em limites epistemológicos, políticos e éticos.

			O conhecimento e a ignorância são parte de um campo de luta. A ignorância – no papel positivo com o qual a estamos identificando – necessita entrar em competição com o conhecimento. Desse modo, este:

			Não é por si mesmo poder, ainda que seja o campo magnético do poder. A ignorância e a opacidade atuam em conivência ou competem com o saber na ativação de correntes de energia, de desejos, de produtos, de significados e de pessoas.9

			Outra maneira de colocar em xeque a normalidade a partir da pesquisa educativa é continuar refletindo sobre os saberes e as aprendizagens que ficam de fora do currículo e dos espaços da sala de aula. Quando o conhecimento é deixado de lado, sujeitos e vidas também são ignorados. E a vida é uma preocupação cultural e pedagógica, porque todas as vidas devem fazer parte do cotidiano da escola.

			A escola não mudará isoladamente as concepções de gênero e sexualidade hegemônicas, mas, aliada aos movimentos sociais sexo-genéricos,10 poderá propor políticas públicas de outro tipo e tornar a escola uma instituição mais inclusiva e democrática. Tal aliança sugere uma ruptura dos limites do sistema de normas e relações sociais existentes, gestando novas legitimidades sociais. O desafio está em, por exemplo, articular respostas e ações, dado que a transfobia e outras formas de opressão trazem consequências nefastas, tanto em relação ao reconhecimento dessas vidas como dignas de serem vividas quanto às injustiças econômicas materializadas nas poucas possibilidades laborais, políticas, sociais, educacionais, de saúde etc. Esses grupos estão propondo uma disputa, em termos de cidadania, que trate de ampliar as fronteiras e o próprio significado do termo. Para Diana Maffía, trata-se dos:

			Direitos humanos universais para serem exercidos por pessoas singulares (e isso) requer respostas muito diversas. Uma sociedade disciplinadora, que aceita como cidadãos aqueles que cumprem os estereótipos prefixados pelo grupo hegemônico dominante, deixa de fora da cidadania de modo arbitrário e injusto uma enorme parte da população.11

			Tal perspectiva sustenta que é necessário surgirem novas linguagens para que se possa constituir, reafirmar, debater e confrontar o discurso da cis-heteronormatividade – que não é neutro e está comprometido com interesses diversos. Ao construir a realidade, esse discurso desempenha um papel político e pedagógico central na formação do sujeito-gênero, do corpo-sujeito e da sexualidade. Combater a cis-heteronormatividade requer de todas/os nós uma linguagem alternativa, que mostre as diferentes formas de opressão, discriminação, sobretudo em sua presença cotidiana silenciosa, tanto nas práticas pedagógicas quanto nas instituições escolares nas quais atuamos.

			O trabalho de Maria Clara Araújo dos Passos nos mostra que a educação não deve ser lugar de conclusão pessoal, de formação em um sentido estrito. Talvez deva estar no âmbito de abertura, em que possamos assumir a responsabilidade de nossas decisões em relação a nós mesmas e aos demais; a partir do qual nos sintamos bem no terreno instável das complexidades e descontinuidades que regem a experiência (em particular no que diz respeito ao sexo, ao desejo, ao gênero e às formas de estar no mundo); e onde contribuamos para a superação das desigualdades, que já estão caducas.

			No momento em que este livro é publicado, estamos na segunda década do século XXI, que foi inaugurado com novas palavras, novas bandeiras que reclamaram o início de uma era de respeito e reconhecimento. Mas também foi inaugurado com o aumento das agressões às pessoas LGBTQIA+, do transfeminicídio e de leis internacionais encaminhadas para reprimir essa população.

			Nunca serão suficientes a reflexão e a explicação diante da violência de se questionar e silenciar uma vida. Este livro de Maria Clara Araújo dos Passos faz parte do material com que poderemos trabalhar na formação de estudantes e docentes, não apenas para que criem aulas baseadas no respeito, mas também para que sejam parceiros na construção de um mundo que incorpore as vivências queer.

			Referências bibliográficas

			Deborah Britzman. “Educación precoz”. In: S. Talturt; S. R. Steinberg (Orgs.). Pensando queer: sexualidad, cultura y educación. Barcelona: Graó, 2005, pp. 51-75.

			_______. “La Pedagogía Transgresora y sus extrañas técnicas”. In: Rafael M. Mérida Jiménez (Org.). Sexualidades transgresoras: una antología de estudios queer. Barcelona: Icaria, 2002, pp. 197-228.

			_______. “Qué es esa cosa llamada amor”. In: Practice Makes Practice: A Critical Study of Learning to Teach. Albany: State University of New York Press, 1995, pp. 65-93.

			Diana Maffía (Comp.). Sexualidades migrantes: género y transgénero. Buenos Aires: Feminaria, 2003.

			Eve K. Sedgwick. Epistemología del armario. Buenos Aires: Edelp, 1998.

			Gayatri. C. Spivak. “Acting Bits/Identity Talk”. Critical Inquiry, v. 18,  no 4, The University of Chicago Press, 1992, pp. 770-803.

			Guacira Lopes Louro (Org.). O corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo Horizonte: Autêntica, 2001.

			_______. “La construcción escolar de las diferencias sexuales y de género”. In: Pablo Gentilli (Coord.). Códigos para la ciudadanía. Buenos Aires: Santillana, 2001.

			_______. “Los estudios feministas, los estudios gays y lésbicos y la teoría queer como políticas de conocimiento”. II Congresso Brasileiro de Homocultura. Brasília, junho de 2004.

			_______. “Teoría queer: una política pos-identitaria para la educación”. Cuadernos de Pedagogía Crítica Rosario, no 9. Centro de Estudios en Pedagogía Crítica: Argentina, 2001.

			Miguel Álvarez. “El movimiento feminista y la construcción de marcos de interpretación: el caso de la violencia contra las mujeres”. Revista Internacional de Sociología, Universidad de La Coruña, no 35, mai. 2003, pp. 127-150.

			Nancy Tuana. “The Speculum of Ignorance: The Women’s Health Movement and Epistemologies of Ignorance”. Hypatia, v. 21, no 3, 2006, p. 1-19.

			Robyn Wiegman. “Desestabilizar la academia”. In: Rafael M. Mérida Jiménez (Org.). Sexualidades transgresoras: una antología de estudios queer. Barcelona: Icaria, 2002.

			

			
				
					1.  Carla Cristina Garcia é mestre e doutora em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e pós-doutora pelo Instituto José Maria Mora (México). Professora da PUC-SP no Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social, é autora de Ovelhas na névoa: um estudo sobre as mulheres e a loucura (Rosa dos Tempos, 1995) e O rosa, o azul e as mil cores do arco-íris: gêneros, corpos e sexualidades na formação docente (Annablume, 2017), entre outros.
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					6.  Quando falamos em ignorância em um campo do saber, nos baseamos no trabalho “The Speculum of Ignorance: The Women’s Health Movement and Epistemologies of Ignorance”, em que Nancy Tuana sublinha a importância não apenas do conhecimento que uma ciência produz, mas também da ignorância ou não conhecimento que gera (em concreto práticas do não saber sobre o corpo e a saúde das mulheres).

				

				
					7.  É importante esclarecer que a expressão minoria vai muito além de considerações numéricas no jogo maioria/minoria. Expressa uma operação de minorização que se contrapõe e mede forças com as expectativas universalizadoras que assumem os discursos hegemônicos. Ver Eve K. Sedgwick. Epistemología del armario, 1998.

				

				
					8.  Deborah Britzman. “Educación precoz”, 2005, p. 60.

				

				
					9.  Eve K. Sedgwick. Op. cit., p. 15.

				

				
					10.  Quando falamos dos movimentos sexo-genéricos, nos referimos aos grupos heterogêneos em que se incluem o denominado LGBTQIA+, grupos gays, de lésbicas, de travestis, de transgêneros, transexuais, bissexuais, intersexuais, queer. 

				

				
					11.  Diana Maffía. Sexualidades migrantes: género y transgénero, 2003, p. 8.
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